
Direção Geral: Desembargador Federal Aluisio Gonçalves de Castro Mendes | Coordenação: Desembargadora Federal Carmen Silvia Lima de Arruda e Desembargador Federal Marcus AbrahamRealização:

Curso 17
horas/aula

Dia 19/10
8h45-9h Ambientação | Desembargadora Federal Carmen Silvia, 
Desembargador Federal Marcus Abraham e Juiz Federal Érico 
Teixeira

9h-11h Princípios Constitucionais da Reforma Tributária (EC 
132/2023) e o Processo Administrativo Tributário na EC 132/2023. 
Visão geral da LC 227/2026 (regulamentação do processo ad-
ministrativo tributário do IBS — prazos, competência e garantias 
ao contribuinte). O Comitê Gestor do IBS - CGIBS e o processo 
administrativo tributário (art. 1 e seguintes da LC 227/2026) |
Prof. Marcus Livio Gomes

11h-13h Estudo da Reforma Tributária (Análise de casos elabor-
ados a partir do texto legal e, quando cabível, de precedentes dos 
Tribunais Superiores) | Desembargadora Federal Carmen Silvia

14h-16h Análise das regras relativas ao Contencioso Adminis-
trativo do IBS e de suas relações com a CBS (art. 54 e seguintes 
da LC 227/2026). Processo administrativo da CBS e do IBS e 
mecanismos de Integração. O convênio de delegação recíproca 
de competências entre o Comitê Gestor e o Ministério da Fazenda 
(art. 327 da LC n. 214/2025 e art. 555 do Decreto n. 12.955/2026). 
O Fórum de Harmonização e o Comitê de Harmonização 
instituídos pela LC n. 214/2025 (art. 318 e seguintes) | Conselheira
do CARF Dra. Ana Cláudia Borges de Oliveira

16h-18h Estudo da Reforma Tributária (Análise de casos 

elaborados a partir do texto legal e, quando cabível, de 
precedentes dos Tribunais Superiores) | Conselheira do CARF
Dra. Ana Cláudia Borges de Oliveira

Dia 23/10 - CCJF
14h-14:40h Conferência: Aspectos Processuais da Reforma 
Tributária – Visão Geral. Justiça Fiscal e Gênero | Ministra
Regina Helena Costa do Superior Tribunal de Justiça  
14:40h-15:20h Conferência: Aspectos Processuais da 
Reforma Tributária – Visão Geral. Justiça Fiscal e Gênero | 
Prof. Heleno Torres

Dia 26/10
9h-11h Competência para julgar ações judiciais (contexto 
atual). A necessidade de uniformização na interpretação e 
aplicação do IBS e CBS para evitar decisões conflitantes para 
incidências tributárias similares. Competência judicial para 
julgar as ações que envolvam o IBS e a CBS: (i) A tutela de 
urgência nas ações que envolvam a CBS e o IBS; (ii) Mandado 
de Segurança e os atos praticados pelo CGIBS; (iii) Execução 
Fiscal e Embargos à Execução relativos à CBS e ao IBS | Prof.
Marcus Livio Gomes

11h-13h Estudo da Reforma Tributária (Análise de casos elabor-
ados a partir do texto legal e, quando cabível, de precedentes 
dos Tribunais Superiores) | Desembargadora Federal Carmen
Silvia

Programação

Inscrições:
Magistrados 

Federais 2ª Região
Demais do

público-alvo

Público-Alvo: Magistrados

Local: Sala de aula da EMARF
e Centro Cultural da Justiça 
Federal (CCJF)

14h-16h Conflitos federativos e 
competência do STJ (art. 105, I, “j”, CF). 
Análise das propostas para possíveis 
soluções de conflitos: (i) O interesse da 
União e a competência da Justiça Federal 
(art. 109, I, f, da CRFB/1988); (ii) Ação judicial 
e o ‘litigante único’; (iii) Jurisdição Nacional 
Mista. Decisões judiciais sobre a reforma 
tributária | Juiz Federal Érico Teixeira

16h-18h Estudo da Reforma Tributária 
(Análise de casos elaborados a partir do 
texto legal e, quando cabível, de pre-
cedentes dos Tribunais Superiores) | Juiz 
Federal Érico Teixeira

https://forms.gle/4bNbSpB3tQUVu4v98
https://cae.trf2.jus.br/

